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EMENDA Nº 31, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 19, DE 2020
Suprima-se o artigo 43 e, renumerando-se os artigos subsequentes, acrescente-se o artigo 49, com a seguinte redação:
“Artigo 49 - À Divisão de Documentação, Biblioteca e Acervo Histórico, unidade administrativa subordinada ao Departamento de Inovação e Tecnologia da Informação, compete:
I - tombar, catalogar, classificar e indexar documentos adquiridos por esta unidade, bem como livros, periódicos, publicações e outros documentos relacionados com a Divisão;
II - organizar e manter atualizados os bancos de dados bibliográficos e referenciais de seu acervo;
III - manter atualizados os bancos de dados da legislação do Estado de São Paulo e dos Atos e Decisões da Mesa Diretora, indexando as normas, registrando suas ementas, alterações e revogações expressas e dando, por meio de “links” ou arquivos digitais, acesso aos textos ou às publicações originais;
IV - indexar a base de dados do Sistema do Processo Legislativo;
V - propor a aquisição de livros, periódicos, publicações e outros documentos de interesse da unidade;
VI - atuar como unidade centralizadora, recebendo as solicitações e adquirindo livros para as diversas unidades da Assembleia, conforme disponibilidade orçamentária e prioridades estabelecidas.
VII - registrar e controlar os empréstimos, devoluções, reservas e outras solicitações feitas por usuários internos e externos da Biblioteca;
VIII - atender e orientar o leitor na localização e uso das obras que compõem o Acervo Histórico;
IX - providenciar a desinfecção, restauração e encadernação das obras constantes do Acervo Histórico;
X - zelar pela conservação do Acervo Histórico;
XI - administrar as diversas assinaturas que estiverem sob sua responsabilidade, tratando de suas respectivas suspensões, cancelamentos, alterações e renovações.
XII - receber, classificar, custodiar, conservar e divulgar os documentos de caráter legislativo e administrativo de valor histórico e legal ultimados, bem como livros, fotos e objetos da cultura material;
XIII - acompanhar as atividades de avaliação e destinação dos documentos para efeito de preservação permanente, temporária ou eliminação;
XIV - manter sob controle os documentos recolhidos;
XV - atender e orientar as consultas e pesquisas dos documentos históricos;
XVI - proceder a pesquisas históricas, catalogando-as;
XVII - preparar e fornecer, quando devidamente autorizada, certidões e cópias dos documentos constantes do Acervo Histórico;
XVIII - organizar exposições, publicações, vídeos e site na internet para a divulgação dos documentos e livros do Acervo aos Deputados, servidores e ao público em geral;
XIX - receber, classificar, arranjar, custodiar, conservar e divulgar o acervo de áudio das Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes deste Poder, gerados a partir de 1963.
XX - outras atribuições compreendidas em sua área de atuação.
Parágrafo único - Os livros adquiridos nos termos do inciso VI serão encaminhados aos solicitantes, que terão a responsabilidade pela sua guarda.”
JUSTIFICATIVA
Revelando completa incompreensão do que seja hoje o papel do Departamento de Documentação e Informação - DDI, os autores da reforma proposta pelo Projeto de Resolução em epígrafe desmembraram de maneira desastrosa esta unidade, subordinando a Divisão de Pesquisa Jurídica ao Departamento Parlamentar, ao passo que uma nova Divisão de Biblioteca e Acervo Histórico, que unifica repartições atualmente distintas, é criada no seio do Departamento de Comunicação.
O que os autores da reforma parecem desconhecer é que a Biblioteca e o Acervo Histórico não são unidades onde se guarda coisa velha. Tanto estas unidades quanto a Divisão de Pesquisa Jurídica compõem um departamento cuja principal função é o tratamento das informações a que o Parlamento tem acesso. E o tratamento de informações é atividade essencial ao bom desempenho da atividade legislativa.
Na verdade, a importância do trabalho de ambas as divisões transcende até mesmo a órbita deste Poder. A base de dados da legislação paulista, mantida, sistematizada e atualizada pela Divisão de Biblioteca é um fator importante para o investimento privado no Estado, inclusive o investimento estrangeiro, pois permite acesso fácil e confiável ao ordenamento jurídico do Estado e, portanto, às normas que regem a atividade empresarial. O Acervo, por outro lado, é hoje uma fonte de conhecimento inestimável para aqueles que estudam o desenvolvimento do Estado, especialmente nos âmbitos político e legislativo.
O cerne, portanto, da atividade desenvolvida hoje pelas Divisões de Biblioteca e Acervo é o tratamento da informação, por meio documentação legislativa. Já que o departamento próprio deve, desgraçadamente, ser suprimido por esta reforma, que ao menos se insira a atividade pertinente a ambas as unidades num departamento apto a valorizá-la e contribuir para o seu desenvolvimento. Como documentação e tecnologia da informação são elementos inseparáveis no mundo contemporâneo, acreditamos que, no organograma criado pela reforma, tal Departamento é o da Inovação e Tecnologia da Informação.
Sala das Sessões, em 10/12/2020.

a) Sargento Neri
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